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Assunto: Projeto de Lei nº 686/17 — Lei Orçamentária Anual (LÚÁ3'(©âã%t8'ªt'Vº(TlD

17083626)
(Pede-se o uso destas referências)
Documentação acompanhante: cópia do despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro

Relator, bem como do Memorando Cl-nº 58/17 da
Subsecretaria de Fiscalização e Controle desta Corte de Contas
(as cópias encaminhadas não deverão retornar ao TCM)

São Paulo, 27 de outubro de 2017.

Senhor Vereador URGENTÉ-l

Dirijo-me a Vossa Excelência para, encaminhar paraciência, a reprodução do r. despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro
Mauricio Faria, bem como cópia do Memorando CI--ºn 58/17 elaborado pela
Subsecretaria de Fiscalização e Controle desta orte.

Ao ensejo, reno otestos de elevado apreço e
distinta consideração.

ROBERTO BRA UIM
Presidente

Aº
RECEBIDOExcelentISSImOSenhor Comissão e H anças e OrçamentoJair Tatto Em ªol/102%às A7.:<st>

Câmara Municipal de São Paulo
.Comissão de Orçamento e Finanças Már'º 5 ' HortaPalácio Anchieta - Vd. Jacareí, 100 RF. 1 GP.12

Bela Vista
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São Paulo, 27 de outubro de 2017.

SUBSECRETARIADE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Senhor Subsecretário

Ref: Projeto de Lei nº 686/17 (LOA para 2018)

A auditoria programada sobre o Projeto de Lei Orçamentária Anual — PLOA (TC nº

72.012.058/17-90), exercício de 2018 (PL nº 686/17), encontra-se em andamento nesta
Coordenadoria |, porém uma análise inicial já indicou três pontos que demandam a
ciência imediata da Câmara Municipal de São Paulo, de modo a prover maiores
subsídios ao processo de aprovação da LOA.

Os apontamentos da Auditoria se referem a: i) alteração das metas fiscais para o
exercício de 2018, ii) discricionariedade do Poder Executivo para promover alterações
no orçamento de 2018 e iii) codificação orçamentária necessária para a elaboração
completa do Demonstrativo de Despesa com Pessoal, previsto na LRF.

Constatações da auditoria:

1 - Alteração das metas fiscais para o exercício de 2018

A Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF (LC nº 101/00) determina que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias — LDO contenha o Anexo de Metas, em que serão
estabelecidas metas para as receitas, despesas, resultados nominal e primário e
montante da dívida pública1.

Em obediência ao comando legal, foi publicada a Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2018 (Lei nº 16.693/17, de 31.07.17) com o respectivo Anexo de Metas Fiscais (página
5, DOC de 01.08.17), no qual se estimava um superávit primário de R$ 1,16 bilhão.

1 Art. 4º - A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no 5 20 do art. 165 da Constituição e:
...]
5 1D - Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidasmetas anuais, em valores
correntes e constantes. relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se
referirem e para os dois seguintes.

Cód - 042 (Versão 02)
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A memória e metodologia de cálculo referente às metas e objeto do TC 72.002.464/17-

45, no qual foram identificadas justificativas inadequadas para as estimativas de
determinadas receitas e despesas.

Cabe destacar que, mesmo após a manifestação da Origem no processo (fls. 104/124
do referido TC), a Auditoria manteve parte dos apontamentos sobre a insuficiência das
jusHHcaHvas.

No PLOA, conforme exigência da LRFZ, deve haver demonstrativo que comprove a
compatibilidade entre a programação do Orçamento de 2018 e o Anexo de Metas
Fiscais da LDO.

Nos anexos do PLOA (Volume 1 - Demonstrativos Gerais), o tópico “Compatibilidade
das Metas Fiscais” apresenta de início a meta do Resultado Primário de R$ 1,16 bilhão,

que foi estabelecida na LDO para o exercício de 2018, mas na sequência justifica que
essa meta seja alterada:

[...] Porém, verifica-se como necessária a revisão da meta para o
exercício de 2018, tendo em vista a criação do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Social (Lei nº 16.651 de 16 de maio de 2017), o qual
compete gerir e supervisionar o Programa Municipal de Parcerias
Público—Privada e demais processos de desestatização de bens e
serviços municipais. Assim como, futuras contratações de operações de
crédito. Esses recursos serão destinados para investimentos nas áreas
de saúde, educação, segurança, habitação, transporte, mobilidade
urbana e assistência social.

Ademais, em virtude da reprogramação do cronograma de dispêndios de
recursos ligados às operações urbanas consorciadas e de utilização do
superávit financeiro de Fundos Municipais que resultarão na existência de
despesas primárias sem igual reflexo nas receitas primárias no exercicio
de 2018.

As justificativas apresentadas são insuficientes com relação à questão das operações
urbanas e fundos municipais. No Relatório de Auditoria referente ao PLDO (fl. 94v do

ª LRF, Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compativel com o plano plurianual, com a lei de diretrizes
orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:
l - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantesdo documento
de que trata 05 tº do art. 4ª

ª“ (A &
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TC 72.002464/17-45),essa questão não foi aceita enquanto justificativa para a revisão
da Meta de Resultado Primário:

4.8 Diante da movimentação já realizada até março de 2017 e do
histórico dos valores efetivamente utilizados nos exercícios anteriores, a
alegação da utilização dos saldos de exercicios anteriores das
Operações Urbanas e dos Fundos Municipais da ordem de R$ 2,4 bilhões
para alterar a meta de resultado primário para 2017 não se mostra
razoável.

Conforme apontado no referido Relatório de Auditoria, a justificativa da reprogramação
de gastos relacionados às operações urbanas e fundos municipais é recorrente,
servindo como argumento de forma reiterada para alteração das metas fiscais dos
últimos anos.

Ao analisar o demonstrativo da Compatibilidade das Metas Fiscais, as despesas
primárias não apresentam discrepância significativa, porém foi identificada disparidade
relevante nas Receitas Primárias. No quadro “Metas Originais x Metas Revisadas”
consta o valor de R$ 51,27 bilhões para as Receitas Primárias previstas no PLOA

revisado.

Contudo, tomando por base a Receita Total revisada de R$ 56,26 bilhões (Proposta
Orçamentária da Receita Consolidada para 2018) e subtraindo as exclusões de R$

2,32 bilhões (receitas de valores mobiliários, operações de crédito, alienação de bens e
amortização de empréstimos), atinge—se o montante de R$ 53,94 bilhões para a
Receita Primária. A diferença entre esse cálculo e o valor que consta do quadro
mencionado é de R$ 2,67 bilhões. Sobre essa disparidade faltam justificativas mais
completas por parte da Origem.

Por fim, concluímos que a revisão das estimativas das metas fiscais para 2018, em que
um superávit primário de R$ 1,16 bilhão se transformou em um déficit de R$ 1,56

bilhão, não está adequadamente justificada.

Cód - 042 (Versão 02)
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2 - Discricionariedade do Poder Executivo para promover alterações no orçamento
de 2018

A Auditoria já havia apontado, no Relatório que tratou do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias, uma questão referente à discricionariedade do Executivo para a
execução do Orçamento3, pois estava sendo concedida à Administração capacidade
ampliada de promover alterações orçamentárias.

Em resumo, o 5 8º do art. 165 da Constituição Federal4 permite que a lei orçamentária
anual contenha autorização para abertura de créditos suplementares, porém o PLDO

estendeu essa autorização para abarcar a transposição, remanejamento e
transferência, sem definir a forma de sua utilização, sendo certo que tais institutos não
se confundem com os créditos suplementares. A implementação desses institutos, sem
autorização legislativa especifica, é vedada pelo inciso VI do Art. 167 da CF5.

Em resposta ao apontamento da Auditoria, a Origem alterou o dispositivo do PLDOG,

porém foi mantida a capacidade do Executivo realizar amplas modificações no

orçamento de forma discricionária.

No momento atual, a Origem, com base no dispositivo da LDO que foi questionado pela
Auditoria (Art. 25), utiliza o PLOA (seção IV) para garantir a sua discricionariedade na
execução orçamentária.

Apesar do Art. 117 do PLOA estabelecer um limite de 10% do total da despesa, para
que o Executivo exerça sua capacidade de alterar o orçamento, tal limite tem sua
eficácia bastante reduzida pelo artigo seguinte. O Art. 12 exclui do limite as seguintes

3 No Relatorio de Auditoria que tratou do PLDO (fl. 94 do TC 72.002.464/17—45)a Auditoria apontou que "O PLDO remete indevidamente para
a LOA a atribuição de autorizar a realização de alteraçõesorçamentárias mediante transposição, remanejamento ou transferência, sem definir
em que situações tais institutos são aplicáveis".
'ª CF, art, 165, & Bº A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho a previsão da receita e a fixação da despesa, não se incluindo na
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de
receita, nos termos da lei.
ª CF, art. 167. São Vedados: [..,]
VI — a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para
outro, sem prévia autorização legislativa,
ª Lei de Diretrizes Orçamentárias (LM nº 16.693/17), Art. 25, Com fundamento no 5 8º do art. 165 da Constituição Federal e nos arts. 7º e 43
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como no que determina o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal, fica autorizado
o Poder Executivo a proceder, mediante decreto, a abertura de créditos suplementares,bem como transpor, remanejar, transferir ou utilizar.
total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2018 e em créditos adicionais.
7 PLOA, Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar a permissão de adequação orçamentária contida no “caput“ do artigo 25 da Lei nº
16.693, de 31 de julho de 2017. até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fixada no artigo 2º desta lei. Parágrafo único. A
adequação orçamentária a que se refere o “caput" deste artigo, mediante decreto, nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, abrange a Administração Direta, Indireta e seus Fundos Especiais, podendo, se necessário, criar elemento de despesa e
fonte de recurso dentro de cada projeto, atividade ou operação especial.

Cód - 042 (Versão 02)
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modificações:

| — com redução de recursos da Reserva de Contingência, em
conformidade com o disposto no Decreto—Lei Federal nº 1.763, de 16 de
janeiro de 1980;

II - destinadas a suprir insuficiências nas dotações referentes ao serviço
da dívida pública;
lll - destinadas a suprir insuficiências nas dotações dos Fundos Especiais
decorrentes do recebimento de recursos extraordinários;
lV — destinadas a suprir insuficiências nas dotações de pessoal,
autorizada a redistribuição prevista no artigo 66, parágrafo único, da Lei
Federal nº 4.320, de 1964;
V - destinadas a suprir insuficiências nas dotações das funções
Educação, Assistência Social, Saúde,Habitação e Saneamento;
VI - com realocação de recursos entre órgãos da Administração
Direta e Indireta;
VII - com recursos originados de operações de crédito autorizadas e/ou
contratadas durante o exercicio;
VIIl - com recursos provenientes de emendas parlamentares estaduais ou
federais;
|X — com recursos provenientes do Orçamento do Estado de São Paulo
para cobertura de quaisquer despesas, em especial na área de
mananciais.
Parágrafo único. Os recursos destinados ao pagamento do grupo de
natureza de despesa de pessoal poderão ser realocados para outras
despesas, desde que, comprovadamente, os eventos que subsidiaram a
previsão da despesa de pessoal não se concretizem. (grifos nossos)

A quantidade de exclusões permitida restringe a efetividade do referido limite, com
destaque para o inciso V, pois apenas as funções Educação e Saúde respondem por
mais de 40% do Orçamento. Ademais, o inciso VI, inova ao permitir a realocação de
recursos entre Administração Direta e Indireta, ampliando ainda mais a margem de
discricionariedade do Poder Executivo.

Ao avaliarmos o histórico das movimentações orçamentárias, os limites de abertura dos
A . _, .créditos adicionais vem sendo reduzrdos ano a anos, entretanto as exclusoes permitem

que o Executivo se mantenha muito abaixo dos limites aprovados na LOA.

” Nas LOAs referentes a 2012 e 2013, era de 15%, 2014, 13%, em 2015 foi de 12% e em 2016 atingiu 11%.

Cód — 042 (Versão 02) ( fj /
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Quadro 1 — Evolução dos percentuais de movimentação orçamentária
Percentual de movimentaçãoorçamentária 2012 2013 2014 2015 2016

Completo 15,88% 15,10% 11,77% 15,36% 9,30%
Apos exclusões 7,00% 4,68% 1,71% 4,45% 2,85%
Fonte”, TCS 72.002872/14—09, 72.003.148/15-29 e 72.000140/17-72.

Esse histórico é importante, pois, conforme exposto, o PLOA 2018, com base no Art.

25 da LDO, concede autorização à "abertura de créditos suplementares, bem como
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações
orçamentárias aprovadas [...]”. Ou seja, novas formas de alterar o orçamento serão
autorizadas, além dos créditos suplementares, e o limite para sua utilização não será
efetivo. De modo que há o risco de, no momento da execução, o orçamento aprovado

a?”

pela CMSP ser descaracterizado pelo Poder Executivo.

A despeito do fato do Poder Executivo necessitar de algum grau de flexibilidade na
execução do Orçamento, com vistas aos inúmeros eventos imprevisíveis que podem
demandar a adequação das dotações orçamentárias, tal flexibilidade não pode afrontar
o controle social do orçamento.

Uma vez que a LOA é resultado da interação entre Executivo, Legislativo e sociedade,
o orçamento aprovado representa um pacto entre os poderes, incluindo a participação
popular, o qual não poderia, conforme os ditames da CF/88, ser descaracterizado no
momento da sua execução.

à? 3 - Codificação orçamentária necessária para a elaboração completa, conforme
previsto na LRF, do Demonstrativo de Despesa com Pessoal

No Relatório de Auditoria que tratou do PLDO (fls. 95v/96 do TC 72.002.464/17—45) a
Auditoria indicou oportunidades de melhoria, dentre as quais “a orientação para a LOA

de inclusão de natureza de despesa que permita auferir a despesa orçamentária
específica referente à substituição de servidores e empregados públicos, em
atendimento ao & 1º do art. 18 da LRF".

Na manifestação, às fls. 110 e 113 daquele TC, a Origem concordou com o

apontamentoda Auditoria:

Em resposta ao TCM, nossa manifestação, deteve-se em justificar e
considerar que os valores não foram orçados no elemento citado acima,

Cód-042 (Versão oz)
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motivo pelo qual não foi reconhecida a despesa decorrente de Contratos
de Terceirização no cômputo das despesas com pessoal, porem
deixamos sinalizado encaminhar o assunto a SF/SUPOM, e assim o foi
por meio do processo SEI nº 6017—201 7/001 7999—2, com o
embasamento necessário, para conhecimento e avaliação quando da
elaboração do Orçamento Municipal.

Nosso entendimento em relação ao caso, vai ao encontro do Tribunal de
Contas, que a LOA deverá contemplar a codificação orçamentária
necessária ao cumprimento do 5 1º do Art. 18 da LRF, de modo a permitir
a elaboração completa do Demonstrativo da Despesa com Pessoal,
incluido os valores referentes à substituição de servidores e empregados
públicos.

Contudo, não foi identificada pela Auditoria a “codificação orçamentária”9 que permitirá
a elaboração completa do Demonstrativo da Despesa com Pessoal, a partir do

exercício de 2018.

Desse modo, faz—se necessário o esclarecimento da questão junto a Origem antes da
aprovação do PLOA 2018.

Conclusões

Por todo o exposto, concluímos que: i) alteração das metas fiscais para o exercício de
2018 não está devidamente justificada, ii) o PLOA concede ampla discricionariedade ao
Poder Executivo para promover alterações no orçamento de 2018 e iii) não consta do

PLOA a codificação orçamentária necessária para a elaboração completa do

Demonstrativo de Despesa com Pessoal, previsto na LRF.

Atenciosamente,

FERNANDO có
Agente de

RISERIO DO BONFIM
iscalização

De acordo, em 27340- &?

º Código Orçamentário 3. 3.9034- Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratosb&rceirizaçãp [A]. lª.!
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Ref: INF Nº 295/SFC/201 7— Projeto de Lei nº 686/1 7- Lei OrçamentáriaAnual (LOA) para 2018
TID ] 7083626

A
UNIDADE TÉCNICA DE OFÍCIOS
Senhora Supervisora

Oficie—se a Câmara Municipal de São Paulo, através de sua

Presidência, bem como a Comissão de Orçamento e Finanças, em atendimento à

solicitação contida no documento em epígrafe, encaminhando—se cópia da

manifestação expendida pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle através do

Memorando C-I nº 058/17, para ciência.

1"—.

ÁA/ C*Vaya—,,,» Á,»
MA RICIO FARIA

Conselheiro

AC/ac

Cód. 293 F (Versão 0!)
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Ref.: Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo. ' É *

Oficio SSG-GAB nº 23051 /2017,
Assunto: Projeto de Lei 686/17 — Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2018.
TID 17090932.

SGP-22
Senhor Supervisor:

Encaminhe o expediente em referência, para que seja cadastrado e autuado
como “documento recebido - DOCREC”. Após, encaminhe-se à Comissão de
Finanças e Orçamento.

São Paulo, 31 de outubro de 2017.

Jªri;
Raimungd º“ atista

Secretário Parla ntar Adjunto

A
SGP-2
Senhor Secretário:
Documento cadastrado, conforme despacho supra.
São Paulo, 31 de outubro de 2017.

A Comissão de Finanças e Orçamento.
São Paulo, 31 de outubro de 2017.

”OMMbºª“?barios Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2
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Mário Sérgio Horta

De:
Enviado em:
Para:

Assunto:&“

Comissão de Finanças e Orçamento
terça—feira, 7 de novembro de 2017 16:22
Adriano Nunes Borges; Alexandre Henrique Cardoso; Bru Nunes Medeiro;
CTEO — ConsultoriaTécnica de Economia e Orçamento; CTEO-1 - Equipe de
Ass. e Cons. Economico—Financeira Processo Le; CTEO—Z - Equipe de Assessoria
e Consultoria de Controle Externo; CTEO—3 — Equipe de Ass. e Cons.
Administrativa de Planej. Orçame; Emerson Rildo Araújo de Carvalho; Gilberto
Rodrigues Hashimoto; Márcia Akemi Endo; Regina Eiko Kimachi; Sidney
Richard Sylvestre; Thiago de Carvalho Alves; José Luiz Levy; Luiz José Tegami;
Maria Arminda Paiva Ferreira de Moraes Farias; arminda©yahoo.com.br;
Adriana Ferreira; Denise Felipe da Silva; Diogo Batista Soares; José Luiz Levy;
Márcia Akemi Endo; Márcio Brugnera; Milton Alves Júnior; Rafaela Rodrigues
Teixeira Lima; Ricardo Nunes; Atilio Francisco; paula.cmsp©hotmail.com; Paula
Regina dos Santos Teixeira; assessoriaveratilio©gmail.com; Nazeli Cabral da
Silva; Rodrigo Goulart; esdras.acr©terra.com,br; gabrielacr©terra.com.br; Isac
Felix;juliacorner©terra.com.br;marciacoelho.m©gmail.com;Talita Lopes de
Freitas; Fernanda de Luca Silva Theodora Kopoulos; ReginaldoTripoli; Maria
Cristina RodriguesAmorim da Silva; Ivete Nobue Kaneko Teixeira;
nataliarosa1979©gmail.com;Masataka Ota; Paulo Luiz Ferreira; Toshiyuki
Takeda; Everton Soares Ferreira; EVERTON; iveslazarini©uol.com.br;Jair Tatto;
Paula Pereira de Souza; Rogério Machado Limonti Tibúrcio; Tais de Oliveira
Lopes da Silva; talopesgab©gmail.com; Ana Yaemi Hirae Enomoto;
anahirae©uol.com.br; blanco©aurelionomuracombr; Maria de La Asuncion
Carollo Blanco; freitasgabinete©gmail.com; Aurélio Nomura; EDSON
DOMINGUES; Erika de Alencar Porto Vido; karuchinha©hotmail.com; Márcia
Cristina Gemaque Furtado; Nelson SatoshiWatanabe;
oridio.shimizu©gmail.com;Oridio Kiyoshi Shimizu; crespilho©uol.com.br;
Ronaldo Crespilho Sagres; soniafrancinemarmo©gmail.com;
stefanylima.gab©gmail.com;Amanda Soldani Regulski Martins; Franscine
Single Floriano; Rafaela Rodrigues Teixeira Lima;
norbertoantoniobatista©yahoo.com.br; Lilian Barçalobre Manoel;
imprensatatto©gmail.com; Lucimara de Oliveira Alcântara Silva; Evandro da
Silva Almeida Júnior; Diretoria de Comunicação Externa; Ana Paula Lima Silva
INFORMAÇÃODE DISPONIBILIDADE DE DOCREC NA PASTAJ

INFORMAMOS QUE SE ENCONTRA DISPONÍVEL NA PASTA "J", O DOCREC 759/2017 —— DO TCM — (SUBSECRETARIA
DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE) A AUDITORIA PROGRAMADA SOBRE O PL 686/2017 — ORÇAMENTO 2018.

Mario Sergio Horta
Secretaria da Comissão de Finanças e Orçamento
viaduto Jacarei, 100 — Sala 213—A

W“ "WWW“ ºª Bela Vista — São Paulo — SP — CEP 01319-900SÃO PAULO Tel.: 3396—5284
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Processo 15-759 de 2017, 08/02/2018. em *

Papel para informação, rubricado como folha ni -12- do

RF: 11.3
Após conferência, verificamos a necessidadede correção das seguint

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento:

Envolvidalsi Folhals) Ocorrência

-10- verso Ausência de juntada.

SGP. 12

Após -10- Folha sem numeração.

São Paulo, 08/02/2018(.

Ciro S. P. Montau
TécnicoAdministrativo - R.F : 1

A SGP. 12: ,“Senhor Supervisor, ,
,"

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização,
conforme Ato 1124/2010 e dewacordo com o apontado no formulário retro, sendo que
qualquer dúvida poderá 'ser dirimid'acom a Equipe de Arquivo Geral.
Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para
correção.
Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento.

; São Paulo, 08/02/2018

Ubirajara e ar' s Prestes Filho
ConsultorTécnico gislativo - História
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33
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